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I N T E G R A N T E S
D e f e n s o r  P ú b l i c o / D i r e t o r
 d a  E D E P E S :
R a p h a e l  M a i a  R a n g e l
D e f e n s o r a  P ú b l i c a :
S a m a n t h a  N e g r i s  d e  S o u z a  
D e f e n s o r  P ú b l i c o :
V i t o r  V a l d i r  R a m a l h o  S o a r e s
S e r v i d o r a  d e  a p o i o :  
S a b r i n a  L o z e r  M a r i n

Foram disponibilizadas 10 vagas
gratuitas para Defensores da
DPES. Os interessados em
participar devem responder
essa mensagem com o nome
completo e CPF. 
O curso ocorrerá nos dias 13/08;
20/08; 27/08; 03/09; 10/09.

 
 

CURSO DE CAPACITAÇÃO EM PERÍCIAS
CRIMINAIS

 A Defensoria do Rio de Janeiro realizará um curso de capacitação
em perícias criminais, que contará com 6 encontros pela
plataforma ZOOM. 

https://www.youtube.com/channel/UCdqM1zvOYy55VDfoNuaG8RA
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Jurisprudência STF

E m  j u l g a m e n t o  d o  H C  n º  2 0 4 6 1 8  n o  d i a  1 9 / 0 7 / 2 0 2 1 ,  o
m i n i s t r o  d o  S T F  A l e x a n d r e  d e  M o r a e s  c o n c e d e u  H a b e a s
C o r p u s  p a r a  r e v o g a r  a  p r i s ã o  p r e v e n t i v a  d e  u m  h o m e m
c o n d e n a d o  a  c i n c o  a n o s  d e  r e c l u s ã o ,  e m  r e g i m e  s e m i a b e r t o ,
p o r  t r á f i c o  d e  d r o g a s  ( 4 8 , 5  g  d e  m a c o n h a ) .

N o  H C ,  a  d e f e s a  a l e g o u  a  i n c o m p a t i b i l i d a d e  d a  m a n u t e n ç ã o
d a  p r i s ã o  p r e v e n t i v a  q u a n d o  j á  f i x a d o  o  r e g i m e  s e m i a b e r t o .
A r g u m e n t o u  q u e  o  j u í z o  d e  o r i g e m  n ã o  a p o n t o u  n e n h u m a
c i r c u n s t â n c i a  s u f i c i e n t e m e n t e  v á l i d a  q u e  j u s t i f i c a s s e  a
p r i s ã o  c a u t e l a r  p a r a  o  r e s g u a r d o  d a  o r d e m  p ú b l i c a .

O  m i n i s t r o  A l e x a n d r e  d e  M o r a e s  d e s t a c o u  e m  s u a  d e c i s ã o
q u e  a  m a n u t e n ç ã o  d a  p r i s ã o  c a u t e l a r  e m  r e g i m e
s e m i a b e r t o ,  a l é m  d e  c a r e c e r  d e  a m p a r o  l e g a l ,  d e s v i r t u a  o
p r ó p r i o  i n s t i t u t o  d a  p r i s ã o  p r e v e n t i v a ,  q u e  p r e s s u p õ e
c e r c e a m e n t o  p l e n o  d o  d i r e i t o  d e  l o c o m o ç ã o .

P a r a  o  m i n i s t r o ,  o s  e l e m e n t o s  i n d i c a d o s  p e l a s  i n s t â n c i a s
a n t e r i o r e s  s ã o  i n s u f i c i e n t e s  p a r a  j u s t i f i c a r  a  m e d i d a
c a u t e l a r  e x t r e m a ,  p o i s ,  s e g u n d o  c o n s t a  d o s  a u t o s ,  o  h o m e m
f o i  c o n d e n a d o  a o  c u m p r i m e n t o  d e  p e n a  p r i v a t i v a  d e
l i b e r d a d e  e m  r e g i m e  i n i c i a l  s e m i a b e r t o .

A s s i m ,  a l é m  d e  c a r e c e r  d e  a m p a r o  l e g a l ,  d e s v i r t u a  o
i n s t i t u t o  d a  p r i s ã o  p r e v e n t i v a ,  q u e  p r e s s u p õ e  c e r c e a m e n t o
p l e n o  d o  d i r e i t o  d e  l o c o m o ç ã o .  T a l  s i t u a ç ã o ,  d i s s e ,
c a r a c t e r i z a  v e r d a d e i r a  a n t e c i p a ç ã o  d o  c u m p r i m e n t o  d a
p e n a  s e m  a  d e f i n i ç ã o  d a  r e s p o n s a b i l i d a d e  c r i m i n a l  d o
a c u s a d o .

STF REVOGA PRISÃO PREVENTIVA DE CONDENADO A
CUMPRIR A PENA EM REGIME SEMIABERTO
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Jurisprudência STJ

EXISTÊNCIA DE INQUÉRITO OU AÇÃO PENAL NÃO
IMPLICA ELIMINAÇÃO EM CONCURSO

 
 
 

No dia 27/07/2021 a 2ª Turma do STJ deu provimento a recurso de um
candidato para reverter a sua exclusão de concurso público para policial
civil de Mato Grosso do Sul, decorrente da existência de oito inquéritos
policiais e uma ação penal contra ele.

Entenda o caso: em análise da fase de investigação social, a comissão
examinadora considerou que o candidato havia praticado atos tipificados
como ilícitos penais e que implicavam repercussão social de caráter
negativo ou comprometiam a função de segurança e de confiabilidade da
instituição policial – condutas aptas à eliminação, conforme o edital do
concurso.

Contudo, o autor do voto vencedor, ministro Mauro Campbell Marques,
destacou o princípio da presunção de inocência ao dizer que em nenhuma
hipótese se admite que "meros boletins de ocorrência, inquéritos policiais,
termos circunstanciados de ocorrência ou ações penais em curso, sem
condenação passada em julgado, possam ser utilizados como fatores
impeditivos desse acesso, tendo em vista o relevo dado ao princípio
constitucional da presunção de inocência".

Afirmando que "a simples propositura de ação penal não é fator impeditivo
para o acesso por concurso público ao quadro funcional estatal, porque é
possível uma sentença absolutória ou, mesmo em havendo uma
condenatória, há chance de que o tribunal venha a reformar eventual
condenação em primeiro grau de jurisdição".

Dessa forma, firmou-se a tese de que  a existência de boletim de ocorrência,
inquérito policial ou termo circunstanciado de ocorrência, ou a simples
instauração de ação penal, não podem implicar, em fase de investigação
social, a eliminação de candidato da disputa por vaga em concurso público.
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No dia 22/07/2021 a 2ª Câmara Cível do TJES julgou a apelação
cível nº 00141103620208080347 abordando a citação por edital.

Segundo o desembargador Fernando Estevam Bravin Ruy, se
tratando de embargos a execução fiscal, é desnecessária a
realização de outras diligências prévias a citação por edital. 

Entende o Desembargador que "não há que se falar na
necessidade de realização de outras diligências prévias para a
localização do executado quando houve a tentativa de citação
deste por meio de oficial de justiça, na medida em que essa
diligência infrutífera no endereço indicado pelo contribuinte
já permite que o exequente solicite a citação ficta".

Dessa forma, entende a 2ª Câmara Cível do TJES que é dever do
contribuinte manter atualizado seu endereço fiscal, sendo que
a inobservância desse dever justifica, inclusive, a sua citação
por edital.

(SEGUNDA CÂMARA CÍVEL 22/07/2021 - 22/7/2021 Apelação
Cível AC 00141103620208080347 (TJ-ES) FERNANDO ESTEVAM
BRAVIN RUY)

Jurisprudência do TJES

 CITAÇÃO POR EDITAL E A REALIZAÇÃO DE
DILIGÊNCIAS PRÉVIAS
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  DISTRIBUIÇÃO DE ABSORVENTES HIGIÊNICOS NA REDE
PÚBLICA ESTADUAL DE ENSINO É  APROVADA POR ALES

No dia 04/08/2021 os deputados aprovaram por unanimidade o Projeto de
Lei 165/2021, de autoria do deputado Dr. Rafael Favatto, que prevê a
distribuição de absorventes higiênicos na rede pública estadual de ensino. 

O projeto cria o Programa de Fornecimento de Absorventes Higiênicos
(PFAH) com o objetivo de prevenir doenças e promover a higiene feminina
no ambiente escolar, beneficiando especialmente as estudantes que
dispõem de poucos recursos ou não têm acesso a produtos de higiene
pessoal.

O PL que tramita em regime de urgência também prevê a redução de faltas
de alunas durante o ciclo menstrual, evitando prejuízos no aprendizado.

A medida já existe em algumas cidades, como o Rio de Janeiro, onde desde
2019 o município fornece absorventes higiênicos às alunas.

A ação atende aos anseios das estudantes do ensino público oriundas de
famílias que não dispõem de recursos para a aquisição desses produtos. 

Essas alunas, conforme aponta a justificativa do PL, deixam de assistir às
aulas nesses períodos devido aos constantes constrangimentos causados
pela falta do absorvente. Algumas chegam a até abandonar os estudos.

Segundo o deputado Dr. Rafael Favatto, autor da proposta “É um problema
real para as adolescentes. A falta de acesso a produtos de higiene para lidar
com o período menstrual traz enormes riscos à saúde dessas jovens, muitas
vezes em virtude das soluções precárias e insalubres a que recorrem”.

O projeto foi aprovado por unanimidade pelos deputados e segue para sanção
do Governador para de fato ser implementado no Espírito Santo.

https://www.al.es.gov.br/Noticia/2021/05/40954/projetos-promovem-acesso-a-absorventes.html
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O  d e p u t a d o  e s t a d u a l  D r .  E m í l i o  M a m e r i  o b j e t i v a  i n s t i t u i r
u m a  P o l í t i c a  p a r a  a  P o p u l a ç ã o  M i g r a n t e  a t r a v é s  d o  P r o j e t o
d e  L e i  3 6 1 / 2 0 2 1 .  A  p r e o c u p a ç ã o  é  p r o m o v e r  o  a c o l h i m e n t o  e
i n t e g r a ç ã o  d e s s e s  i n d i v í d u o s ,  i n c l u i n d o  o s  r e f u g i a d o s ,  à
s o c i e d a d e  c a p i x a b a .

A  p o l í t i c a  v i s a ,  g a r a n t i r  a c e s s o  a o s  d i r e i t o s  f u n d a m e n t a i s  e
o  d e s e n v o l v i m e n t o  d o  r e s p e i t o  à  i n t e r c u l t u r a l i d a d e .
T r a t a n d o  c o m  p r i o r i d a d e  a ç õ e s  p a r a  g a r a n t i r  a c e s s o  à
s a ú d e ,  e d u c a ç ã o ,  a s s i s t ê n c i a  s o c i a l ,  t r a b a l h o  d e c e n t e ,
v a l o r i z a n d o  a  d i v e r s i d a d e  c u l t u r a l ,  e n t r e  o u t r o s  a s p e c t o s .

C o m  o  i n t u i t o  d e  c o l o c a r  e m  p r á t i c a  o s  t r a t a d o s
i n t e r n a c i o n a i s  d e  d i r e i t o s  h u m a n o s  d o s  q u a i s  o  B r a s i l  é
s i g n a t á r i o  o  P L  b u s c a  t r a b a l h a r  a  p r e v e n ç ã o  e  n o t i f i c a ç ã o
d e  c a s o s  d e  v i o l a ç ã o  d e  d i r e i t o s ,  s o b r e t u d o  o  t r a b a l h o
e s c r a v o ,  t r á f i c o  e  c o n t r a b a n d o  d e  p e s s o a s ,  x e n o f o b i a ,
e x p l o r a ç ã o  s e x u a l ,  r a c i s m o  e  a g r e s s õ e s  f í s i c a s  e  a m e a ç a s .

A l é m  d i s s o ,  u m  c a n a l  p a r a  r e c e b e r  d e n ú n c i a s  d e s s a s
p e s s o a s  e m  c a s o s  d e  d i s c r i m i n a ç ã o  o c o r r i d o s  e m
e s t a b e l e c i m e n t o s  p ú b l i c o s  d e v e r á  s e r  d i s p o n i b i l i z a d o ,
a s s i m  c o m o  a  f o r m a ç ã o  d e  c o n s e l h e i r o s  t u t e l a r e s ,  d e
s e r v i d o r e s  d a  a s s i s t ê n c i a  s o c i a l  e  d a  r e d e  d e  e n s i n o  e  d e
m e d i a d o r e s  c u l t u r a i s  p a r a  p r e s t a r  a t e n d i m e n t o  q u a l i f i c a d o
a  e s s e  g r u p o .

O  P L  3 6 1 / 2 0 2 1  a i n d a  p r e c i s a  r e c e b e r  p a r e c e r  d a s  c o m i s s õ e s
d e  J u s t i ç a ,  C i d a d a n i a  e  F i n a n ç a s  a n t e s  d e  s e r  a n a l i s a d o
p e l o  P l e n á r i o .
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ATUALIDADES  JURÍD ICAS

POLÍTICA PARA POPULAÇÃO MIGRANTE
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EQUIPE EDEPES: Raphael Maia Rangel, Samantha Negris de Souza, Vitor Valdir
Ramalho Soares e Luanna Almei
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ENTENDENDO O  D IRE ITO

SEGURADORAS BRASILEIRAS PEDEM
AUTORIZAÇÃO A MARIDOS PARA

APLICAR O DIU EM MULHERES CASADAS
 

Algumas empresas de seguros de saúde, no Brasil, têm exigido o
consentimento dos maridos para que mulheres casadas possam
usar o dispositivo intrauterino, conhecido como DIU, um método
contracetivo.

De forma a exigir a assinatura do marido, as companhias de seguro
utilizaram como base a lei 9.263 de 1996 sobre o planeamento
familiar. Segundo a legislação, a realização da laqueação das
trompas ou vasectomia deve ser feita somente com "consentimento
expresso de ambos os cônjuges", em homens e mulheres capazes e
maiores de 25 anos ou com pelo menos dois filhos vivos. Contudo, a
exigência que a lei contempla não inclui métodos contracetivos
como o DIU.

Após a polêmica divulgada na última semana, o Procon de São Paulo
notificou onze operadoras de planos de saúde e solicitou
explicações sobre a utilização desta prática.

Segundo o diretor executivo do Procon de São Paulo, Fernando
Capez, a  prática é "abusiva, ilegal, descabida e afrontosa à condição
e dignidade da mulher".

https://www.jn.pt/entidade/local/sao-paulo.html
https://www.jn.pt/entidade/pessoa/fernando-capez.html

